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DECRETOS

DECRETO Nº 6.610, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2.020

"Dispõe sobre transposição de Recursos Or-
çamentários”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º, Item III (trans-
posição) da Lei Municipal nº 4.602, de 10 de dezembro de 2019.
D E C R E T A:
Art. 1º: Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, uma transposição de recursos na importância
de R$ 6.553,16 (seis mil, quinhentos e cinquenta e três reais, dezesseis
centavos), objetivando o reforço da seguinte dotação do orçamento vi-
gente:
1125.01.03.01.449051.1545100041001 - Gestão de Equip. Públicos de
Infraestrutura..........................................................................R$ 6.553,16
Art. 2º - A transposição efetuada pelo artigo anterior será coberta com
recursos provenientes das anulações parciais das seguintes dotações
do orçamento vigente:
508.01.13.01.335039.2781200082008 - Manutenção Serviços Esportes
............................................................................................R$ 3.767,76
509.01.13.01.335041.2781200082008 - Manutenção Serviços Esportes
.............................................................................................R$ 1.000,00
510.01.13.01.335043.2781200082008 - Manutenção Serviços Esportes
..............................................................................................R$ 1.000,00
511.01.13.01.339039.2781200082008 - Manutenção Serviços Esportes
...............................................................................................R$ 785,40
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezenove dias do
mês de novembro de dois mil e vinte (19/11/2020).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças

DECRETO Nº 6.611, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2.020

"Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional
Suplementar”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-

ções legais e,
Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º § 2º da Lei
Municipal nº 4.602, de 10 de dezembro de 2019.
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, um crédito adicional suplementar na impor-
tância de R$ 6.862.454,80 (seis milhões, oitocentos e sessenta e dois
mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais, oitenta centavos), objetivando
o reforço das seguintes dotações do orçamento vigente:
1221.01.07.01.339093.0412300012001 – Manutenção da Estrutura Ad-
ministrativa do Governo............................................................R$ 46,85
1226.01.15.04.449052.1030400102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde.....................................................................................R$ 1.145,00
1227.01.03.01.339039.0412100042004 – Manutenção da Infraestrutura
do Município..........................................................................R$ 60.000,00
1229.01.03.01.449061.1545100041001 - Gestão de Equip. Públicos de
Infraestrutura.................................................................R$ 6.801.262,95
Art. 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto da seguinte
maneira:
a)- R$ 46,85 (quarenta e seis reais, oitenta e cinco centavos) com exces-
so de arrecadação, proveniente de recursos oriundos da União, através
do Ministério da Saúde.
b)- R$ 6.862.407,95 (seis milhões, oitocentos e sessenta e dois mil, qua-
trocentos e sete reais, noventa e cinco centavos) com recursos proveni-
entes das anulações parciais das seguintes dotações do orçamento vi-
gente:
837.01.15.04.339030.1030400102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde...................................................................................R$ 1.145,00
1200.01.03.01.449061.1545100041001 - Gestão de Equip. Públicos de
Infraestrutura.................................................................R$ 6.861.262,95
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º- Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezenove dias do
mês de dezembro de dois mil e vinte (19/11/2020).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças

DECRETO Nº 6.620, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.020

“Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional
Suplementar”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º § 2º da Lei
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Municipal nº 4.602, de 10 de dezembro de 2019,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, um crédito adicional suplementar na impor-
tância de R$ 1.944.000,00 (um milhão, novecentos e quarenta e quatro
mil reais), objetivando o reforço das seguintes dotações do orçamento
vigente:
994.03.01.01.319011.0412200572061 – Inst. - Operação e Manutenção
do Inst. de Previdência ........................................................ R$ 75.000,00
1004.03.01.01.339046.0412200572061 – Inst. - Operação e Manuten-
ção do Inst. de Previdência ................................................... R$ 1.500,00
1010.03.02.01.319001.0927200530012 – Inst. – Pagamento de Benefí-
cios ..................................................................................... R$ 600.000,00
1011.03.02.01.319001.0927200530012 – Inst. – Pagamento de Benefíci-
os ..................................................................................... R$ 1.187.500,00
1012.03.02.01.319003.0927200530012 – Inst. – Pagamento de Benefí-
cios ....................................................................................... R$ 80.000,00
Art. 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com recursos
provenientes das anulações parciais das seguintes dotações do orça-
mento vigente:
997.03.01.01.339030.0412200572061 – Inst. - Operação e Manutenção
do Inst. de Previdência .......................................................... R$ 3.500,00
998.03.01.01.339033.0412200572061 – Inst. - Operação e Manutenção
do Inst. de Previdência ........................................................ R$ 10.000,00
999.03.01.01.339034.0412200572061 – Inst. - Operação e Manutenção
do Inst. de Previdência ........................................................ R$ 15.000,00
1002.03.01.01.339039.0412200572061 – Inst. - Operação e Manuten-
ção do Inst. de Previdência ................................................. R$ 80.000,00
1003.03.01.01.339040.0412200572061 – Inst. - Operação e Manuten-
ção do Inst. de Previdência ................................................. R$ 80.000,00
1005.03.01.01.339047.0412200572061 – Inst. - Operação e Manuten-
ção do Inst. de Previdência ............................................... R$ 100.000,00
1006.03.01.01.339093.0412200572061 – Inst. - Operação e Manuten-
ção do Inst. de Previdência ................................................. R$ 45.000,00
1007.03.01.01.339197.0412200572061 – Inst. - Operação e Manuten-
ção do Inst. de Previdência ............................................... R$ 130.000,00
1013.03.02.01.319005.0927200530012 – Inst. – Pagamento de Benefí-
cios ......................................................................................... R$ 2.500,00
1014.03.02.01.339091.0927200530012 – Inst. – Pagamento de Benefí-
cios ..................................................................................... R$ 208.000,00
1015.03.02.01.319091.2884600000001 – Precatórios. ....... R$ 2.000,00
1016.03.02.01.339091.2884600000001 – Precatórios ...... R$ 14.000,00
1118.03.02.01.319003.0927200530012 – Inst. – Pagamento de Benefíci-
os ..................................................................................... R$ 1.235.000,00
1174.03.01.01.339039.0412200572061 – Inst. - Operação e Manutenção
do Inst. de Previdência ........................................................ R$ 15.000,00
1175.03.01.01.339030.0412200572061 – Inst. - Operação e Manutenção
do Inst. de Previdência .......................................................... R$ 4.000,00
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos trinta dias do mês
de novembro de dois mil e vinte (30/11/2020).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças

DECRETO Nº 6.630, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2.020

“Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional
Especial autorizado pela Lei nº 4.746, de 08 de
dezembro de 2.020”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento
de Finanças Setor de Contabilidade da Prefeitura Municipal, um Crédito

Adicional Especial no valor de R$ 884.293,94 (oitocentos e oitenta e qua-
tro mil e duzentos e noventa e três reais noventa e quatro centavos),
visando atender despesas com Aquisição de Imóvel pelo Instituto de Pre-
vidência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vista
– SP, de acordo com a seguinte classificação técnica:

03 – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS - IPSJBV
03.01 – ADMINISTRAÇÃO
03.01.01 – ADMINISTRAÇÃO
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA
4.4.90.61 – Aquisição de Imóveis .........................................R$ 884.293,94

CLASSIFICAÇÃO PROGRAMÁTICA
0412200571041 – Operação e Manutenção do Instituto de Previdência....
.........................................................................................R$ 884.293,94
Art. 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com os recur-
sos provenientes da anulação parcial da seguinte dotação do orçamento
vigente:
03 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS - IPSJBV
03.02 - BENEFÍCIOS
03.02.01 - BENEFÍCIOS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA
3.3.90.91 – Sentenças Judiciais.........................................R$ 884.293,94
CLASSIFICAÇÃO PROGRAMÁTICA
0927200530012 – Pagamento de Benefícios......................R$ 884.293,94
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
dezembro de dois mil e vinte (08.12.2020).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEIS

LEI Nº 4.743, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2.020

“Dispõe sobre o Programa de Recuperação
Fiscal – REFIS 2020 que especifica e dá outras
providências”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS 2020,
destinado a promover a liquidação de dívida ativa municipal.
Art. 2º - Esta lei se aplica a todos os débitos tributários e não tributários
vencidos até a data da publicação desta lei.
§ 1º - Incluem-se neste Programa os débitos que tenham sido objeto de
parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que cancelado
por falta de pagamento, sendo que, neste caso, se houver necessidade,
será formalizado o devido processo administrativo a requerimento do
contribuinte, sem o recolhimento de preço público.
§ 2º - Se existir defesa judicial, o sujeito passivo deverá desistir, expres-
samente e de forma irrevogável, da ação judicial proposta e renunciar a
quaisquer alegações de direito sobre as quais se funda a demanda, rela-
tivamente à matéria cujo débito queira pagar.
Art. 3º - A adesão ao Programa deverá ser realizada no período compreendi-
do entre o dia de publicação desta lei e o dia 28 de dezembro de 2020.
§ 1º - Os contribuintes que optarem por aderir ao programa instituído por
esta lei deverão fazer o pagamento à vista do débito que pretendem quitar,
com desconto de 100% (cem por cento) da multa de mora e dos juros.
§ 2º - Não haverá exclusão ou redução do índice de correção monetária
já fixado em lei.
§ 3º - Com relação aos débitos em fase de execução fiscal, para que haja
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a incidência do benefício desta lei, deverão ser pagos à vista todos os
débitos componentes de uma mesma execução fiscal.
§ 4º - Expirado o prazo disposto no caput, o pagamento dos créditos
tributários e não tributário perante a Fazenda Pública Municipal somente
poderá ser feito na forma da legislação vigente no Município, sem os
descontos previstos no § 1º deste artigo.
§ 5º - O benefício fiscal não abrange despesas judiciais e extrajudiciais
(cartoriais) e honorários advocatícios arbitrados judicialmente.
Art. 4º - Havendo a quitação do débito objeto do programa de pagamento
incentivado que esteja em fase judicial, a Fazenda Pública Municipal re-
quererá junto ao
Serviço Anexo Fiscal da Comarca a extinção do processo de execução e
o levantamento de todas as penhoras porventura existentes no processo
judicial.
Art. 5º - O pagamento incentivado objeto desta lei deverá ser efetuado
junto ao Setor de Tributação, tratando-se de débito na esfera administra-
tiva, e no Departamento Jurídico/Procuradoria do Município, tratando-se
de débito na esfera judicial.
Art. 6º - A aplicação do disposto nesta lei não implica na restituição de
quantias pagas.
Art.7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com vigência
até 28 de dezembro de 2020.
Art.8º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
dezembro de dois mil e vinte (08.12.2020).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 4.744, DE
08 DE DEZEMBRO DE 2.020

“Dispõe sobre alterações na Lei Complemen-
tar Municipal nº 4.378, de 23 de outubro de
2018, que Reestrutura o Estatuto do Magisté-
rio Público Municipal e cria o Plano de Car-
gos, Carreiras e Salários do Magistério Públi-
co do Município de São João da Boa Vista, re-
lativamente à educação básica, e dá providên-
cias correlatas. ”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - O Artigo 3º da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de 2018, passa a
vigorar com a seguinte redação:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

SEÇÃO I
Do Estatuto do Magistério e Plano de Cargos, Carreiras e Salários

do Magistério e seus Objetivos

Art. 3º - Para efeito desta lei integram a carreira do magistério público
municipal os servidores que desempenham as atividades de docências e
as de suporte pedagógico direto ao exercício da docência, incluindo os
cargos de: diretor de escola, vice-diretor de escola, coordenador peda-
gógico, supervisor de ensino, assistente pedagógico, todas exercidas na
educação básica pública, em suas diversas etapas e modalidades.
Art. 2º - Fica revogado o inciso III do Artigo 4º da Lei nº 4.378, de 23 de outubro
de 2018 e os incisos VI, VII e VIII passam a vigorar com a seguinte redação:

SEÇÃO II
Dos Conceitos Básicos

Art. 4º - (...)
(...)

III – revogado;
(...)
VI – Carreira do Magistério: conjunto de cargos de provimento efetivo por
meio de concurso público de provas e títulos, caracterizados pelo exercí-
cio de atividades de magistério na educação infantil e no ensino funda-
mental e atividades de suporte pedagógico à docência.
VII – Quadro do Magistério: é a expressão na estrutura organizacional,
definida por cargos públicos permanentes das classes de docentes e de
suporte pedagógico, de investidura mediante concurso público de provas
e títulos do Grupo Ocupacional do Magistério, estabelecidos com base
nos recursos humanos necessários à obtenção dos objetivos da Admi-
nistração Municipal na área da Educação;
VIII – Grupo Ocupacional do Magistério: conjunto de cargos das classes
de docentes e de suporte pedagógico privativo do Departamento Munici-
pal de Educação;
(...)
Art. 3º - O Artigo 5º da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de 2018, incisos I a VIII,
Parágrafo Único e incisos I a V, passam a vigorar com a seguinte redação:

CAPÍTULO II
DO QUADRO DO MAGISTÉRIO

SEÇÃO I
Da Constituição

Art. 5º - O Quadro do Magistério Público Municipal é constituído dos se-
guintes cargos, nos termos do Anexo I que é parte integrante desta lei:
I - Professor de Educação Infantil;
II - Professor de Ensino Fundamental;
III – Professor de Ensino Fundamental II;
IV - Professor de Educação Infantil - Substituto;
V - Professor de Ensino Fundamental - Substituto;
VI - Professor de Apoio na Educação Básica, em extinção na vacância;
VII - Assistente de direção, em extinção na vacância e
VIII – Administrador de creche, em extinção na vacância.
Parágrafo único – O Quadro do Magistério Público Municipal, pertinente
às Classes de Suporte Pedagógico, é constituído dos seguintes cargos
efetivos, nos termos do Anexo I, que é parte integrante desta lei:
I – Diretor de Escola;
II – Vice-Diretor de Escola;
III – Coordenador Pedagógico;
IV – Supervisor de Ensino;
V – Assistente Pedagógico.
Art. 4º - Fica revogado o Parágrafo único do Artigo 8º da Lei nº 4.378, de
23 de outubro de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

CAPÍTULO III
DO PROVIMENTO DOS CARGOS

SEÇÃO I
Das Formas de Provimento

Art. 8º - Os cargos das classes de docentes e de suporte pedagógico do
Quadro do Magistério Público Municipal serão providos mediante con-
curso público de provas e títulos e nomeação.
Parágrafo único – Revogado.
Art. 5º - O Artigo 14 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de 2018, passa a
vigorar com a seguinte redação:

SEÇÃO IV
Do Estágio Probatório

Art. 14 – No decorrer de 3 (três) anos do provimento do cargo efetivo, o
servidor será avaliado nos termos da Constituição Federal e da legisla-
ção municipal vigente.
Art. 6º - Ficam revogados os artigos 15 e 16 da Lei nº 4.378, de 23 de
outubro de 2018:
Art. 15 – Revogado.
Art. 16 – Revogado.
Art. 7º - O Artigo 17 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de 2018, incisos I
a IV e §§ 3º e 5º passam a vigorar com a seguinte redação:

SEÇÃO VI
Da Jornada de Trabalho das Classes de Docentes
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Art. 17- Os ocupantes de cargos docentes ficam sujeitos às seguintes
jornadas de trabalho:
I - Professor de Educação Infantil, 25 (vinte e cinco) horas semanais,
sendo 16 horas e 40 minutos em atividades com alunos e 8 horas e 20
minutos de trabalho pedagógico, das quais 3 horas de trabalho pedagó-
gico livre (HTPL), cumpridas em local de livre escolha do docente, 2 ho-
ras de trabalho pedagógico coletivo (HTPC) e as outras 3 horas e 20
minutos, cumpridas na unidade escolar.
II - Professor de Ensino Fundamental, 30 (trinta) horas semanais, sendo
20 horas em atividades com alunos e 10 horas de trabalho pedagógico,
das quais 3 horas de trabalho pedagógico livre (HTPL), cumpridas em
local de livre escolha do docente, 2 horas de trabalho pedagógico coleti-
vo (HTPC) e as outras 5 horas, cumpridas na unidade escolar.
III - Professor Substituto:
a) 25 (vinte e cinco) horas semanais, sendo 16 horas e 40 minutos em
atividades com alunos e 8 horas e 20 minutos de trabalho pedagógico, das
quais 3 horas de trabalho pedagógico livre (HTPL), cumpridas em local de
livre escolha do docente, 2 horas de trabalho pedagógico coletivo (HTPC)
e as outras 3 horas e 20 minutos, cumpridas na unidade escolar.
b) 30 (trinta) horas semanais, sendo 20 horas em atividades com alunos
e 10 horas de trabalho pedagógico, das quais 3 horas de trabalho peda-
gógico livre (HTPL), cumpridas em local de livre escolha do docente, 2
horas de trabalho pedagógico coletivo (HTPC) e as outras 5 horas, cum-
pridas na unidade escolar.
IV - Professor de Apoio da Educação Básica:
a) 20 (vinte) horas semanais, sendo 13 horas e 20 minutos em atividades
com alunos e 6 horas e 40 minutos de trabalho pedagógico, das quais 3
horas de trabalho pedagógico livre (HTPL), cumpridas em local de livre
escolha do docente, 2 horas de trabalho pedagógico coletivo (HTPC) e a
outra 1 hora e 40 minutos, cumpridas na unidade escolar.
b) 40 (quarenta) horas semanais, sendo 26 horas e 40 minutos em ativi-
dades com alunos, e 13 horas e 20 minutos de trabalho pedagógico, das
quais 3 horas de trabalho pedagógico livre (HTPL), cumpridas em local
de livre escolha do docente, 2 horas de trabalho pedagógico coletivo
(HTPC) e as outras 8 horas e 20 minutos, cumpridas na unidade escolar.
(...)
§3º - Ao Professor de Ensino Fundamental II de Educação Especial/Edu-
cação Física aplica-se somente a jornada de trabalho prevista no inciso II
deste artigo.
(...)
§5º - O Professor de Ensino Fundamental II de Educação Especial/Educa-
ção Física terá sede, controle de exercício, turnos e períodos de trabalho
definidos pelo Departamento de Educação no início de cada ano letivo.
Art. 8º - O Artigo 24 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de 2018, passa a
vigorar com a seguinte redação:

SEÇÃO VII
Da Jornada de Trabalho das classes de Suporte Pedagógico

Art. 24 – A jornada de trabalho dos ocupantes de cargos das classes de
suporte pedagógico será de 40 (quarenta) horas semanais.
Art. 9º - Fica acrescido ao Artigo 29 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de
2018, o § 5º, com a seguinte redação:

SEÇÃO IX
Da Carga Suplementar de Trabalho Docente

Art. 29 – (...)
(...)
§5º - Os professores de Apoio na Educação Básica (20 horas) poderão
ministrar, como carga suplementar, vinte horas semanais de apoio de
aprendizagem e/ou projetos extracurriculares.
Art. 10 - O Artigo 32 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de 2018, e seus §§
1º, 2º, 3º e 4º passam a vigorar com a seguinte redação:

SEÇÃO XI
Da Disponibilidade e do Aproveitamento

Art. 32 – Ficará em disponibilidade o servidor efetivo que, por qualquer
motivo, ficar sem classe, jornada de aulas ou sede de exercício.
 §1º - O servidor em disponibilidade ficará à disposição do Departamento
de Educação e será, por ele, designado para exercer substituições ou
para o exercício de atividades inerentes ou correlatas às do seu cargo,
obedecidas as habilitações do servidor, sem prejuízo de vencimentos.

§2º - Constituirá falta grave, sujeita às penalidades legais previstas na
legislação municipal em vigor, a recusa por parte do servidor em disponi-
bilidade em exercer as atividades para as quais for regularmente desig-
nado, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório.
§3º - Fica assegurado ao servidor em disponibilidade o direito de retornar
às funções do cargo de origem, caso sejam restabelecidas a classe, jor-
nada de aulas ou sede de exercício.
§4º - Não havendo possibilidade de aproveitamento do servidor, nos ter-
mos do §1º, o mesmo ficará em disponibilidade remunerada proporcional
ao seu tempo de serviço, de acordo com as disposições do §3º, artigo
41, da Constituição Federal.
Art. 11 – Fica acrescido ao Artigo 33 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de
2018, o § 5º, com a seguinte redação:

CAPÍTULO IV
DO VENCIMENTO

Art. 33 –(...)
(...)
§5º - O vencimento dos titulares de cargos efetivos de suporte pedagógi-
co serão os definidos na Tabela D – Quadros 6, 7, 8, 9 e 10 do Anexo II
desta Lei Complementar.
Art. 12 – O Artigo 39 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de 2018, seus
incisos I a III, o § 1º e seu inciso II, §§ 5º, 10º e 11º passam a vigorar com
a seguinte redação:

CAPÍTULO V
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO E SUA REMUNERAÇÃO

SEÇÃO IV
Da Progressão Funcional pela Via Acadêmica

Art. 39 – A progressão funcional pela via acadêmica consiste na evolu-
ção salarial nas frações de 4% (quatro por cento), sobre o salário base
do servidor titular de cargo efetivo, mediante requerimento deste acom-
panhado de diploma e/ou certificado de conclusão dos seguintes cursos:
I – pós-graduação na área de atuação específica do profissional, com
duração mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, fazendo jus ao
acréscimo de 4% (quatro por cento) sobre a remuneração do servidor;
II – pós-graduação em nível de mestrado na área de atuação específica
do profissional, fazendo jus ao acréscimo de 4% (quatro por cento) sobre
a remuneração do servidor;
III – pós-graduação em nível de doutorado na área de atuação específica
do profissional, fazendo jus ao acréscimo de 4% (quatro por cento) sobre
a remuneração do servidor;
§ 1º - (...):
(...)
II – devem ser específicos na área de atuação do servidor ou inerente à
atividade educacional;
(...)
§5º – Caso haja empate entre dois ou mais servidores o desempate ocor-
rerá através de sorteio na presença dos servidores envolvidos.
(...)
§10 – O servidor ocupante de cargo efetivo de suporte pedagógico em
razão do disposto no inciso V do §1° deste artigo será enquadrado na
Ref. 1, Nível I, da tabela de vencimentos da classe a que pertence, fa-
zendo jus à progressão pela via acadêmica somente mediante a apre-
sentação de titulação diversa àquela usada como requisito de provimen-
to do cargo.
§11 – O disposto neste artigo não se aplica ao servidor em estágio
probatório.
Art. 13 – O Artigo 40 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de 2018, passa a
vigorar com a seguinte redação:

SEÇÃO V
Da Progressão Funcional pela Via Não Acadêmica

Art. 40 - A progressão funcional pela via não acadêmica dos integrantes
do Quadro do Magistério Público Municipal será feita nos termos da Lei
nº 670, de 22 de maio de 1992, através de avanços nas referências des-
critas na Tabela “D” do Anexo II da referida lei e no Anexo II desta Lei
Complementar.
Art. 14 – Ficam revogados os Artigos 41 e 42 da Lei nº 4.378, de 23 de
outubro de 2018:
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Art. 41 – Revogado.
Art. 42 – Revogado.
Art. 15 – O Artigo 46 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de 2018 e seu § 1º
passam a vigorar com a seguinte redação:

CAPÍTULO VI
DO EXERCÍCIO DE CARGOS

SEÇÃO II
Das Férias

Art. 46 – Os docentes gozarão 30 (trinta) dias de férias em período coin-
cidente com a do calendário escolar, não se confundindo com o período
de recesso escolar.
§ 1º – Os ocupantes de cargos de suporte pedagógico terão seu período
de férias fixado por escala, observada a conveniência e o interesse do
serviço público.
(...)
Art. 16 – O Artigo 47 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de 2018 passa a
vigorar com a seguinte redação:

SEÇÃO III
Do Recesso Escolar

Art. 47 – O recesso escolar, que abrange a todos os profissionais do
magistério, será previsto no calendário escolar e suspenderá as ativida-
des docentes com os alunos, inclusive nas creches, onde haverá apenas
atividades de recreação.
Art. 17 – O Artigo 50 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de 2018 e seu
Parágrafo único passam a vigorar com a seguinte redação:

SEÇÃO IV
Das Substituições

Art. 50 – A substituição dos ocupantes de cargos de suporte pedagógico
materializar-se-á nas hipóteses de afastamento de servidores titulares
por período superior a 15 (quinze) dias.
Parágrafo único - No caso de afastamento ou impedimento dos ocupan-
tes de cargos das classes de suporte pedagógico, a designação de subs-
tituto, nos termos deste artigo, será realizada por indicação do Diretor do
Departamento de Educação, submetida à homologação do Chefe do Poder
Executivo Municipal, preferencialmente dentre os servidores efetivos do
Quadro do Magistério Público Municipal da respectiva unidade escolar
que possuam os requisitos para o exercício da função.
Art. 18 – O § 1º do Artigo 51 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de 2018,
passa a vigorar com a seguinte redação:

SEÇÃO V
Da Remoção

Art. 51 – (...)
§ 1º - Para a inscrição no concurso de remoção por títulos e tempo de
serviço ou por permuta é requisito que o servidor seja estável no cargo,
nos termos do Art. 14 desta Lei Complementar.
(...)
Art. 19 – Ficam acrescidos ao Artigo 52 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro
de 2018 os §§ 3º e 4º, com a seguinte redação:
Art. 52 – (...)
(...)
§3° - Havendo necessidade de nomeação de servidor efetivo aprovado
em concurso público no decorrer do ano letivo, este terá sede de exercí-
cio provisória, de maneira que a sua classe ou vaga será disponibilizada
no próximo concurso de remoção anual.
§4° - O servidor a que se refere o parágrafo anterior terá sede de exercí-
cio fixada a partir do processo de remoção e/ou atribuição de aulas para
o ano letivo seguinte, e somente poderá participar de processo de remo-
ção quando for estável no cargo, nos termos do §1º do Art. 51 desta Lei
Complementar.
Art. 20 – Alteram as alíneas f, g, h, j e k do Artigo 57 da Lei nº 4.378, de
23 de outubro de 2018, revoga o Parágrafo Único, acrescenta o § 1º e
seus incisos I a IV e os
§§ 2º, 3º e 4º, com a seguinte redação:
Art. 57 – (...)
(...)

f) 2,0 (dois) pontos para cada Certificado de Conclusão de Curso de Gra-
duação em Pedagogia ou Educação Física;
g) 1,5 (um e meio) pontos para cada Certificado de Conclusão de Curso de
Especialização de nível superior, com no mínimo, 180 (cento e oitenta) ho-
ras, na respectiva área, considerando-se no máximo 3 (três) certificados;
 h) 1,0 (um) ponto para cada Certificado de Conclusão de Curso de Aper-
feiçoamento de nível superior, com no mínimo 90 (noventa) horas, na
respectiva área, considerando-se no máximo 3 (três) certificados;
(...)
j) 1,0 (um) ponto para cada Certificado de curso de capacitação oferecido
pela Prefeitura Municipal ou cursado em entidades privadas de ensino, com
no mínimo de 90 (noventa) horas (PROEPRE, Braile, Libras e outros dentro
da respectiva área), considerando-se no máximo 3 (três) certificados;
k) 0,01 (um centésimo) de ponto para cada hora de participação em cur-
sos, oficinas, seminários, palestras, workshops promovidos pelo Depar-
tamento de Educação da Municipalidade, Secretaria da Educação do
Estado São Paulo e Ministério da Educação, nos últimos cinco anos, a
contar da data da inscrição, até o máximo de 300 (trezentas) horas, con-
forme certificado ou publicação no Jornal Oficial Eletrônico do Município
de São João da Boa Vista ou Diário Oficial do Estado;
l) (...)
§1º - Para fins de remoção de servidores titulares de cargos efetivos de
suporte pedagógico, o tempo de serviço previsto na alínea “a” do caput
deste artigo será apurado no cargo do qual é titular e o tempo de serviço
previsto na alínea “c” será considerado o exercício em cargo ou função
docente, bem como, cargo ou função de suporte pedagógico no serviço
público municipal, os quais deverão obedecer às seguintes pontuações,
sem as respectivas concomitâncias:
I - 1,0 (um) ponto para cada mês trabalhado, desprezados os dias, como
docente no serviço público municipal de São João da Boa Vista;
II - 1,5 (um e meio) ponto para cada mês trabalhado, desprezados os
dias, no cargo ou função de suporte pedagógico no serviço público muni-
cipal de São João da Boa Vista;
III - 0,5 (meio) ponto para cada mês trabalhado, desprezados os dias,
como docente em outros vínculos empregatícios (estaduais, municipais
e/ou privados);
IV - 1,0 (um) ponto para cada mês trabalhado, desprezados os dias, no
cargo ou função de suporte pedagógico em outros vínculos empregatícios
(estaduais, municipais e/ou privados);
§ 2º - Para fins de remoção de servidores titulares de cargos efetivos de
suporte pedagógico, os títulos previstos nas alienas “d”, “e”, “g” e “h” do
caput deste artigo serão considerados desde que relativos à área da
Educação.
§ 3º - Para fins de remoção de servidores titulares de cargos efetivos de
suporte pedagógico, não se aplicam o disposto nas alíneas “b”, “f”, “i”, “j”,
“k” e "l", do caput deste artigo.
§ 4º - Para efeito de desempate na classificação dos inscritos, terá prefe-
rência o servidor de idade mais avançada.
Art. 21 – O inciso II e as alíneas a, f, g, h e j do Artigo 60 da Lei nº 4.378,
de 23 de outubro de 2018, passam a vigorar com a seguinte redação:

CAPÍTULO VIII
DA ATRIBUIÇÃO DE CLASSES E/OU AULAS

SEÇÃO I
Da Atribuição

Art. 60 – (...)
(...)
II – Tempo de serviço e títulos, na seguinte conformidade:
a) o tempo de efetivo exercício como docente no serviço público
municipal, no campo de atuação, sendo atribuído peso de 12,0 (doze)
para cada período de 12 meses trabalhados ou 1,0 (um) para cada mês
de serviço prestado, desprezados os dias;
(...)
f) 2,0 (dois) pontos para cada Certificado de Conclusão de Curso de Gra-
duação em Pedagogia ou Educação Física;
g) 1,5 (um e meio) pontos para cada Certificado de Conclusão de Curso
de Especialização de nível superior, com no mínimo, 180 (cento e oiten-
ta) horas, na respectiva área, considerando-se no máximo 3 (três) certifi-
cados;
h) 1,0 (um) ponto para cada Certificado de Conclusão de Curso de Aper-
feiçoamento de nível superior, com no mínimo 90 (noventa) horas, na
respectiva área, considerando-se no máximo 3 (três) certificados;
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(...)
j) 1,0 (um) ponto para cada Certificado de curso de capacitação oferecido
pela Prefeitura Municipal ou cursado em entidades privadas de ensino,
com no mínimo de 90 (noventa) horas (PROEPRE, Braile, Libras e ou-
tros dentro da respectiva área), considerando-se no máximo 3 (três) cer-
tificados;
(...)
Art. 22 – O Artigo 61 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de 2018, passa a
vigorar com a seguinte redação:

CAPÍTULO IX
DA VACÂNCIA DE CARGOS DO MAGISTÉRIO

Art. 61 - A vacância de cargos do Quadro do Magistério Público Municipal
ocorrerá nas hipóteses de exoneração, demissão, aposentadoria e fale-
cimento.
Art. 23 – O Artigo 65 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de 2018, passa a
vigorar com a seguinte redação:

CAPÍTULO XI
DA APOSENTADORIA

Art. 65 - Entende-se como de efetivo exercício em função de magistério
para fins de aposentadoria, a atividade exercida pelos integrantes do
quadro do magistério da rede municipal de ensino, na condição de do-
centes a qualquer título, estando este no exercício da docência ou exer-
cendo cargo de suporte pedagógico.
Art. 24 – O § 1º do Artigo 66 da Lei nº 4.378, de 23 de outubro de 2018,
passa a vigorar com a seguinte redação:

CAPÍTULO XII
DO AUXÍLIO TRANSPORTE PELO TRABALHO NA ZONA RURAL

Art. 66 – (...)
§ 1º - Perderá o direito ao auxílio, o servidor que utilizar transporte ofere-
cido pela Prefeitura Municipal;
(...)
Art. 25 - Ficam criadas 04 (quatro) vagas para o cargo público efetivo de
Supervisor de Ensino, 10 (dez) vagas para o cargo público efetivo de
Diretor de Escola, 23 (vinte e três) vagas para o cargo público efetivo de
Vice-Diretor, 24 (vinte e quatro)  vagas para o cargo público efetivo de
Coordenador Pedagógico e 03 (três) vagas para o cargo público efetivo

de Assistente Pedagógico, no Quadro do Magistério Público Municipal de
São João da Boa Vista, constante do Anexo I da Lei Complementar Mu-
nicipal nº 4.378, de 23 de outubro de 2018, nos termos do Anexo I da
presente Lei Complementar.
§ 1º - Ficarão automaticamente extintas na vacância as vagas para as
funções de suporte pedagógico de Supervisor de Ensino, Diretor de Es-
cola, Vice-Diretor, Coordenador Pedagógico e Assistente Pedagógico,
constantes da Lei Complementar Municipal nº 4.378, de 23 de outubro de
2018, quando da efetivação da nomeação dos cargos, por meio de apro-
vação prévia em concurso público de provas e títulos.
§ 2º - Até a efetivação da nomeação dos cargos a que se refere o pará-
grafo anterior, os titulares de cargos docentes efetivos designados para
ocupar as funções de Supervisor de Ensino, Diretor de Escola, Vice-Dire-
tor, Coordenador Pedagógico e Assistente Pedagógico, serão mantidos
no desempenho das referidas funções, percebendo seus vencimentos
com base no disposto no art. 16 e Anexo III da Lei Complementar nº
4.378, de 23 de outubro de 2018 e Anexo III desta Lei Complementar.
§ 3º - Permanecem vigentes, até a ocorrência do disposto neste artigo,
as disposições da Lei Complementar Municipal nº 4.378, de 23 de outu-
bro de 2018, aplicáveis às funções de suporte pedagógico.
Art. 26 - O Anexo II – Tabela de Vencimentos, da Lei Complementar nº
4.378, de 23 de outubro de 2018 e da Lei nº 670, de 22 de maio de 1992,
passam a vigorar acrescidos da Tabela “D” – “Quadro 6” – Supervisor de
Ensino, “Quadro 7” – Diretor de Escola, “Quadro 8” - Vice-Diretor, “Qua-
dro 9” - Coordenador Pedagógico e “Quadro 10” - Assistente Pedagógico
de acordo com o Anexo II desta Lei Complementar.
Art. 27 - O Anexo IV – Requisitos para provimento das classes de docen-
tes e suporte pedagógico, da Lei Complementar nº 4.378, de 23 de outu-
bro de 2018, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo IV
desta Lei Complementar.
Art. 28 - O Anexo VI – Atribuições e Campo de Atuação das Classes de
Suporte Pedagógico, a que se refere da Lei Complementar nº 4.378, de
23 de outubro de 2018, passa a vigorar de acordo com o Anexo V desta
Lei Complementar.
Art. 29 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
dezembro de dois mil e vinte (08.12.2020).

VANDERLEI BRGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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LEI Nº 4.745, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2.020

“Dispõe sobre denominação de via pública que
especifica”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Passa a denominar-se RUA JOSÉ LAFAIÉTE DE JESUZ
(COBRINHA) a Rua 30 (Trinta) do Loteamento Jardim Nova União.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
dezembro de dois mil e vinte (08.12.2020).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI Nº 4.746, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2.020

“Autoriza o Instituto de Previdência dos Ser-
vidores Públicos do Município de São João da
Boa Vista - SP a adquirir, mediante desapro-
priação amigável ou judicial, o imóvel cadas-
trado no Município de São João da Boa Vista
sob nº 01.005.0275.001, localizado na Rua Se-
nador Saraiva, nº 122, Centro, com área de
1.255 m2, descrito na matrícula nº 665, Livro
2, do Cartório de Registro de Imóveis e Ane-
xos da Comarca de São João da Boa Vista -
SP, de propriedade de Adirson Coelho e
Mitumasa Ikarimoto, destinado a integrar ao
Instituto de Previdência dos Servidores Públi-
cos do Município de São João da Boa Vista -
SP, e já declarado de Utilidade Pública pelo De-
creto nº 6.568, de 01 de outubro de 2020 e Au-
toriza o Município de São João da Boa Vista a
abrir Crédito Adicional Especial”.
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Fica o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do   Mu-
nicípio de  São João da Boa Vista - SP autorizado a adquirir mediante
desapropriação amigável ou judicial, o imóvel cadastrado no Município
de São João da Boa Vista sob nº 01.005.0275.001, localizado na Rua
Senador Saraiva, nº 122, Centro, com área de 1.255 m2, descrito na
matrícula nº 665, Livro 2, do Cartório de Registro de Imóveis e Anexos da
Comarca de São João da Boa Vista - SP, de propriedade de Adirson
Coelho e Mitumasa Ikarimoto, destinado a integrar ao Instituto de Previ-
dência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vista -
SP, abaixo especificado:
“IMÓVEL: DOIS TERRENOS situados a rua Senador Saraiva, nesta ci-
dade assim descritos: a) começa na frente da rua Senador Saraiva, jus-
tamente no ponto de divisas de João Andrade Nogueira, daí pelas divisas
referidas, em reta, até a extensão de 33,50 metros daqui volve a esquer-
da pelas divisas já mencionadas, em reta, com 10,50 metros até atingir
as divisas de Edith de Oliveira Westin, daqui volve-se a direito pelas divi-
sas desta confinante, até a extensão de 19,20 metros, daqui volve-se a
direita novamente, pelas divisas do Irmãos Galvani, até a extensão de
2,40 metros, daqui volve-se a esquerda, em reta, pelas divisas de Irmãos
Galvani, com 19,50 metros, até atingir as divisas de Adolfo Domingues e
Otto Gumerson, na extensão de 19,00 metros, até atingir as divisas de

Maria Zanetti Gianelli, daqui volve-se a direita pelas divisas referidas ini-
cialmente, e depois com Gabriel Saman e Miguel Saman, mediando 64,10
metros, até atingir a rua Senador Saraiva, e daí seguindo por essa via a
direita mede 10,00 metros até encontrar as divisas de João de Andrade
Nogueira, onde teve início a delimitação; b) – Um terreno sito a rua Sena-
dor Saraiva, medindo 4,50 metros de frente, 4,50 metros de fundos, con-
frontando com Maria Zanetti Gianelli, 33,50 metros do lado direito de
quem do imóvel olha a rua, onde confronta com a proprietária e 33,50
metros do lado esquerdo onde confronta com Luiz Saman e Miguel Saman,
que sobre os terrenos descritos existe um prédio para escritório, depósi-
to e demais dependências com instalações elétricas e sanitárias, sob nº
122, com área de 536,98 m2”.
Art. 2º - A aquisição autorizada pelo Artigo 1º far-se-á pelo valor total de
R$ 884.293,94 (oitocentos e oitenta e quatro mil e duzentos e noventa e
três reais e noventa e quatro centavos), de acordo com o laudo de avali-
ação, elaborado pelos engenheiros nomeados através da Portaria nº
13.136, de 10 de agosto de 2020.
Parágrafo único - O pagamento do preço previsto no “caput” deste artigo
será feito no ato da lavratura da escritura pública; no caso de desapropri-
ação amigável, o pagamento será a vista.
Art. 3º - Fica dispensado o procedimento licitatório na aquisição autoriza-
da pelo Artigo 1º desta lei, por já estar a área declarada de Utilidade
Pública pelo Decreto nº 6.568, de 01 de outubro de 2020, destinada a
integrar ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município
de São João da Boa Vista - SP.
Art. 4º - As despesas com a lavratura da escritura definitiva e demais
atos necessários para a efetiva transferência do imóvel, serão de res-
ponsabilidade do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do
Município de São João da Boa Vista - SP, adquirente.
Art. 5º - Fica o Município de São João da Boa Vista autorizado a abrir no
Departamento de Finanças Setor de Contabilidade da Prefeitura Municipal
um crédito adicional Especial no valor de R$ 884.293,94 (oitocentos e oi-
tenta e quatro mil e duzentos e noventa e três reais e noventa e quatro
centavos), visando atender despesas com Aquisição de Imóvel pelo Insti-
tuto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São João da
Boa Vista - SP, de acordo com a seguinte classificação técnica:

03 – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS - IPSJBV
03.01 – ADMINISTRAÇÃO
03.01.01 – ADMINISTRAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA
4.4.90.61 – Aquisição de Imóveis.........................................R$ 884.293,94

CLASSIFICAÇÃO PROGRAMÁTICA
0412200571041 – Operação e Manutenção do Instituto de Previdência.......
...........................................................................................R$ 884.293,94
Art. 6º - O crédito autorizado pelo artigo precedente será coberto com os
recursos provenientes da anulação parcial da seguinte dotação do orça-
mento vigente:

03 – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS - IPSJBV
03.02 – BENEFÍCIOS
03.02.01 – BENEFÍCIOS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA
3.3.90.91 – Sentenças Judiciais.........................................R$ 884.293,94

CLASSIFICAÇÃO PROGRAMÁTICA
0927200530012 – Pagamento de Benefícios............... .......R$ 884.293,94

Art. 7º - A presente lei, a Portaria nº 13.136, de 10 de agosto de 2020, de
nomeação dos engenheiros, o Laudo de Avaliação com os seus anexos,
o Decreto de Utilidade Pública nº 6.568, de 01 de outubro de 2020,
encartados no Processo Administrativo nº 8773/2020, integrarão o tras-
lado da escritura de aquisição por cópia xerográfica.
Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
dezembro de dois mil e vinte (08.12.2020).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
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PORTARIA 99/2020

“Dispõe sobre substituição por motivo de fé-
rias regulamentares”

SÉRGIO VENICIO DRAGÃO, Superintendente do Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa
Vista, no uso de suas atribuições legais, que o cargo lhe confere:
Considerando-se que a servidora Sra. Lívia Ricetti Oliveira, portadora do
RG 43.527.617-7, cargo de Diretora Administrativa/Financeira do São João
Prev, se afastará por motivo de férias regulamentares no período de 21/
12/2020 a 09/01/2021.
RESOLVE:-
ARTIGO 1º:- Designar o servidor Sr. Ramon Sanches Nogueira, portador
do RG 43.720.927-1, cargo de Chefe de Recursos Humanos do São João
Prev, para substituir a Sra. Lívia Ricetti Oliveira, cargo de Diretora Adminis-
trativa/Financeira por motivo de férias regulamentares durante o período
de 21/12/2020 a 09/01/2021, percebendo a diferença de vencimentos.
ARTIGO 2º:- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de vinte e um de dezembro de dois mil e vinte (21/12/
2020).

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São
João da Boa Vista, aos três dias do mês de dezembro de dois mil e

vinte (03/12/2020).

SÉRGIO VENICIO DRAGÃO
Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município de São João da Boa Vista – SÃO JOÃO PREV

CNPJ 05.774.894/0001-90

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES
ASSOCIADAS DE ENSINO - FAE

CONTRATO Nº 024/2020

Contratada: Instituto Gov Ltda EPP
Objeto: Contratação de empresa para fornecer locação/cessão e direito
de uso de sistema/software não customizável, em espaço virtual para a
publicidade, execução e prestação de contas das parcerias entre admi-
nistração pública e as organizações da sociedade civil
Prazo: 12 meses da data de assinatura
Valor: R$ 16.740,00
Assinatura: 28/10/2020

São João da Boa Vista, 08 de dezembro de 2020.

Regina Rocha Rodrigues
Chefe do Setor de Licitações e Contratos

ATOS DO LEGISLATIVO

DECRETO LEGISLATIVO Nº 019, DE
08 DE DEZEMBRO DE 2020

“Concede Medalha de Mérito Cívico "24 de
Junho" à Associação Amigos Serra da
Paulista”
(Autoria: Vereadora Maria Cândida de Oliveira
Costa- PDT)

A Câmara Municipal de São João da Boa Vista, DECRETA:-
Art. 1º - Fica a Câmara Municipal de São João da Boa Vista, autorizada a
conceder Medalha de Mérito Cívico “24 de Junho à Associação Serra da
Paulista, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados em nos-
sa cidade, sobretudo em defesa do meio ambiente.
Art. 2º - A referida honraria será outorgada em Sessão Solene, em data a

ser marcada pela Mesa da Câmara Municipal.
Art. 3º - A concessão desta outorga e as despesas inerentes a realização
da mesma, correrão por conta de dotação orçamentária constante do
orçamento vigente, suplementada se necessário.
Art. 4º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

ANTÔNIO APARECIDO DA SILVA
Presidente da Câmara Municipal

Secretaria da Câmara Municipal de São João da Boa Vista, aos oito
dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte (08/12/2020).

DECRETO LEGISLATIVO Nº 020, DE
08 DE DEZEMBRO DE 2020

“Concede Medalha de Mérito Cultural à ONG
Planeta Plantar”
(Autoria: Vereadora Maria Cândida de Oliveira
Costa)

A Câmara Municipal de São João da Boa Vista, DECRETA:-
Art. 1º - Fica concedido Medalha de Mérito Cultural à ONG planeta plan-
tar, em justo reconhecimento a sua relevante contribuição na área cultu-
ral no Município de São João da Boa Vista.
Art. 2º - A referida honraria será outorgada em Sessão Solene, em data a
ser marcada pela Mesa da Câmara Municipal.
Art. 3º - A concessão desta outorga e as despesas inerentes à realização
da mesma correrão por conta de dotação orçamentária constante do or-
çamento vigente, suplementada se necessário.
Art. 4º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

ANTÔNIO APARECIDO DA SILVA
Presidente da Câmara Municipal

Secretaria da Câmara Municipal de São João da Boa Vista, aos oito
dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte (08/12/2020).

DECRETO LEGISLATIVO Nº 021, DE
08 DE DEZEMBRO DE 2020

“Concede o Título de Cidadã Sanjoanense a
Senhora PATRICIA MARIA MAGALHAES
TEIXEIRA NOGUEIRA MOLLO”
(Autoria: Vereador Aquevirque Antônio Nholla-PTB)

A Câmara Municipal de São João da Boa Vista, DECRETA:-
Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadã Sanjoanense a Senhora PA-
TRICIA MARIA MAGALHAES TEIXEIRA NOGUEIRA MOLLO, em reco-
nhecimento aos relevantes serviços prestados em nossa cidade.
Art. 2º - A referida honraria será outorgada em Sessão Solene, em data a
ser marcada pela Mesa da Câmara Municipal.
Art. 3º - A concessão desta outorga e as despesas inerentes a realização
da mesma, correrão por conta de dotação orçamentária constante do
orçamento vigente, suplementada se necessário.
Art. 4º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO APARECIDO DA SILVA
Presidente da Câmara Municipal

Secretaria da Câmara Municipal de São João da Boa Vista, aos oito
dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte (08/12/2020).

DECRETO LEGISLATIVO Nº 022, DE
08 DE DEZEMBRO DE 2020

“Concede o Título de Cidadã Sanjoanense a
Senhora CARLA BALESTRIM MARQUES DOU-
RADO PIRAJÁ MARTINS”
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(Autoria: Vereador Aquevirque Antônio Nholla-
PTB)

A Câmara Municipal de São João da Boa Vista, DECRETA:-
Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadã Sanjoanense a Senhora CARLA
BALESTRIM MARQUES DOURADO PIRAJÁ MARTINS, em reconheci-
mento aos relevantes serviços prestados em nossa cidade.
Art. 2º - A referida honraria será outorgada em Sessão Solene, em data a
ser marcada pela Mesa da Câmara Municipal.
Art. 3º - A concessão desta outorga e as despesas inerentes a realização
da mesma, correrão por conta de dotação orçamentária constante do
orçamento vigente, suplementada se necessário.
Art. 4º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO APARECIDO DA SILVA
Presidente da Câmara Municipal

Secretaria da Câmara Municipal de São João da Boa Vista, aos oito
dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte (08/12/2020).

EDITAIS

RESOLUÇÃO Nº 090, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2020

“ Dispõe sobre a aprovação de projetos apre-
sentados no Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente, pelas Organiza-
ções da Sociedade Civil, devidamente certifi-
cadas no CMDCA, a fins de inscrição no pro-
cesso de seleção para a escolha de projetos
da Renovias.”

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA de São João da Boa Vista, no uso de suas atribuições legais que
lhe são conferidas pela Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 -
ECA e pela Lei Municipal nº 3.818, de 24 de março de 2015 e suas alte-
rações;
Considerando o processo de seleção para a escolha de projetos incenti-
vados pelos Conselhos Municipais do Idoso e da Criança e do Adoles-
cente promovido pela empresa Renovias para destinação de recursos
dedutíveis do imposto de renda para o Fundo dos Direitos da Criança e
do Adolescente;
Considerando deliberação do Conselho em sua reunião Extraordinária
realizada no dia 09 de julho de 2020, para aprovação de quatro projetos
para inscrição no processo de seleção de projetos da Renovias;
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o projeto “Mamãe Assistida, Bebê Saudável” da Organi-
zação da Sociedade Civil sem fins lucrativos, Sociedade de Senhoras de
Rotarianos de São João da Boa Vista, a título de inscrição no processo
de seleção para a escolha de projetos da Renovias.
Art. 2º - Aprovar o projeto de um “Parquinho”, da Organização da Socie-
dade Civil sem fins lucrativos, Lar do Pequeno Vicente, a título de inscri-
ção no processo de seleção para a escolha de projetos da Renovias.
Art. 3º - Aprovar o projeto de compra de uma “Van Mercedes Benz Sprinter”,
da Organização da Sociedade Civil sem fins lucrativos, Casa de Apoio ao
Menor Irmã Dulce- Camid, a título de inscrição no processo de seleção
para a escolha de projetos da Renovias.
Art. 4º - Aprovar o projeto de 25 atendimentos com terapeuta ocupacional,
fisioterapeuta, fonoaudiólogo e psicólogo, da Organização da Sociedade
Civil sem fins lucrativos, Associação de Pessoas Portadoras de Deficiên-
cia “São Francisco de Assis”, a título de inscrição no processo de sele-
ção para a escolha de projetos da Renovias.
Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 09 de julho de 2020.
Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário.

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São
João da Boa Vista, aos quatro dias do mês de dezembro de dois mil e

vinte (04/12/2020).

Luis Fernando Fontana Campos
Presidente do CMDCA

Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico,
Cultural e Ambiental de São João da Boa Vista – CONDEPHIC

Ata da 155ª Reunião Ordinária do CONDEPHIC

Ao vigésimo sétimo dia do mês de novembro do ano dois mil e
vinte, às oito horas e quinze minutos, através de vídeo conferência, ini-
ciou-se a 155ª Reunião Ordinária do CONDEPHIC. Presentes os seguin-
tes conselheiros às oito horas e quinze minutos: RICARDO JOSÉ ALE-
XANDRE SIMON CIACO, Representante da UNIFEOB; DULCYNEIA
PAIVA DE MEDEIROS LIMA, Representante do Departamento de Ges-
tão e Planejamento Urbano, SILVIO GOMES MICHELAZZO, Represen-
tante da Associação dos Engenheiros e Arquitetos de São João da Boa
Vista e CAMILA MOREIRA Representante da OAB de São João da Boa
Vista. Houve justificativa de ausências de HELIO CORREA DA FONSE-
CA FILHO, JULIO LUÍS DE ALMEIDA LINO, LAURO AUGUSTO
BITTENCOURT BORGES e JULIANA MARQUES BORSARI. Os conse-
lheiros presentes concordaram que a reunião seja gravada. O presidente
do CONDEPHIC deu as boas-vindas aos conselheiros presentes. Con-
forme registrado na pauta, os membros efetivos do Conselho em 27/11/
2020 são 07 conselheiros. Para instalar a sessão: quórum mínimo de 4
membros (maioria absoluta); para abertura de estudo de tombamento:
quórum mínimo de 3 membros (maioria simples – maioria dos membros
presentes na reunião); para votar resolução de tombamento: quórum
mínimo de 5 membros (maioria qualificada). O quórum no momento inici-
al da reunião: 04 conselheiros presentes. Em prosseguimento, deu-se
sequência na Ordem do Dia, havendo alteração na “ordem” da pauta
conforme determinação do presidente.  Foram analisados os seguintes
processos:
Súmula dos processos nº13715/2019-7
Requerente: Beatriz Helena Andrade Patiri Hakim
Assunto: Certidão de Uso de Solo
Por unanimidade, o conselho opinou por uma nova análise do pedido de
certidão de uso de solo, considerando o equívoco de informação no Des-
pacho P/721/2019, folha 11, pois à época o imóvel ainda não tinha estu-
do específico de tombamento em tramitação, apenas o logradouro esta-
va em estudo. O processo de estudo de tombamento para este imóvel foi
aberto sob nº12278/2020-7 em 19/11/2020. Ao Departamento de Enge-
nharia para prosseguimento.
Súmula dos processos nºs 8961/2020-7 e 6579/2020-7
Requerente: José Rui Vaz de Lima
Assunto: Certidão de Uso de Solo
Por unanimidade, o CONDEPHIC julgou insuficiente a pesquisa histórica
apresentada na folha 16 do processo nº8961/2020-7, porém opina que
este fato não impede a expedição da certidão de uso de solo. Informou
que no caso de pretensão de demolir o imóvel, o requerimento de pedido
de licença de demolição deverá estar instruído com o disposto no item
4.1 da Lei nº4.543/2019, ou seja, deverá ser apresentado o Inventário
Arquitetônico (com pesquisa histórica) completo do imóvel para posterior
análise do pedido de demolição, tanto pelo Departamento de Engenha-
ria, demais órgãos e CONDEPHIC.  Esta informação deve constar no
teor da certidão. Informa por fim que o relatório de vistoria feito pelo setor
técnico está disponível para consulta. Ao Departamento de Engenharia
para prosseguimento.
Quórum de três conselheiros a partir deste processo já que a conselheira
Camila Moreira se declarou impedida de participar no próximo processo.
Súmula do processo nº7009/2020-7
Requerente: Lais Helena Chaves Machado
Assunto: Licença para demolição
Não houve quórum regimentar para análise do caso, já que a conselheira
Camila Moreira se declarou impedida de se manifestar. Encaminhar o
processo para a próxima reunião. COMUNICAR.
O setor técnico informa novamente que os estudos de tombamento de
logradouros permanecem abertos e em vigência. O Presidente do
CONDEPHIC pede que o Setor Técnico agende uma reunião com Prefeita
eleita e com o novo Diretor do Departamento de Engenharia para tratar
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os assuntos do conselho. Nada mais havendo para analisar, o Presiden-
te informou que haverá uma nova reunião ainda no mês de dezembro.
Declarou a reunião encerrada às 9:02 h e eu, Adriana Heloisa Ferreira
Carbonara, secretaria nomeada, lavrei a presente ata. São João da Boa
Vista, 27 de novembro de 2020.

RICARDO JOSÉ ALEXANDRE SIMON CIACO
PRESIDENTE

SILVIO GOMES MICHELAZZO

CAMILA MOREIRA

DULCYNEIA PAIVA DE MEDEIROS LIMA

ADRIANA HELOISA FERREIRA CARBONARA
SECRETÁRIA NOMEADA

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 012/20

OBJETO: SERVIÇO DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZA-
DO EM ESTIMULAÇÃO PRECOCE E ALUNOS COM TEA/TGD – TRANS-
TORNO DO ESPECTRO AUTISTA, MÚLTIPLA DEFICIÊNCIA, DEFICI-
ÊNCIA INTELECTUAL E CAPACITAÇÃO PARA PROFISSIONAIS DA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO.
PERÍODO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS: das 08h
de 08/12/2020 até às 16h00 de 08/01/2021.
LOCAL DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS: Setor de
Licitações, sito à Rua Marechal Deodoro, n° 313, Centro, São João da
Boa Vista - SP.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 113/20

Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DO TIPO LEITE IN-
TEGRAL HOMOGENEIZADO, PÃO PARA CACHORRO QUENTE DE
50GR, PÃO DE HAMBURGER, PÃO INTEGRAL, BISCOITO DE POLVI-
LHO, QUEIJO MUSSARELA, PRESUNTO E MASSA PARA PIZZA PARA
SEREM DISTRIBUÍDOS AOS INFANTES DAS UNIDADES ESCOLARES
DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO
DA BOA VISTA, para o ano de 2021, com entrega parcelada.
OC Nº 863900801002020OC00125
Edital disponível em http://www.saojoao.sp.gov.br
Sessão pública: realização no site www.bec.sp.gov.br
DATA: 21/12/2020 às 09h00min.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 114/20

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS DE VAGAS EM CLÍNICA ESPECIALIZA-
DA EM REGIME DE INTERNAÇÃO VOLUNTÁRIA, INVOLUNTÁRIA OU
POR ORDEM JUDICIAL, PARA ADOLESCENTES, QUE NECESSITAM
DE TRATAMENTO EM RAZÃO DO USO PREJUDICIAL E ABUSIVO DE
SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS E PARA VAGAS DESTINADAS AO TRA-
TAMENTO DE TRANSTORNOS MENTAIS.
OC Nº 863900801002020OC00126
Edital disponível em http://www.saojoao.sp.gov.br
Sessão pública: realização no site www.bec.sp.gov.br
DATA: 21/12/2020 às 09h00min.

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATOS

Contrato n.º: 157/20
Contratada: OSAKA SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de ser-
viços de impressão e montagem de carnê de ISSQN e IPTU referentes
ao exercício de 2021. – PE 078/20
Valor: R$ 24.615,00

Prazo: 26/11/2020 a 25/11/2021
Assinatura: 26/11/2020

Contrato n.º: 167/20
Contratada: COPIMAQ DE CAMPINAS COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de servi-
ços de impressão corporativa, por meio de Outsourcing, contemplando
manutenção preventiva e corretiva, transporte, instalação e configura-
ções dos equipamentos, com fornecimento de materiais. – PE 087/20
Valor: R$ 168.264,00
Prazo: 25/11/2020 a 24/11/2021
Assinatura: 25/11/2020

Contrato n.º: 169/20
Contratada: ZRA BRASIL COSMÉTICOS LTDA
Objeto: Aquisição de materiais de higiene pessoal e higienização de
ambientes, para combate ao COVID-19. – PE 098/20
Valor: R$ 2.688,00
Prazo: 04/12/2020 a 03/06/2021
Assinatura: 04/12/2020

Contrato n.º: 173/20
Contratada: POSITIVO TECNOLOGIA S.A.
Objeto: Aquisição de Kit Inventura Desbravador aluno e professor e for-
mação pedagógica da ferramenta Inventura, com entrega imediata. – PAD
12062/20
Valor: R$ 569.149,00
Prazo: 25/11/2020 a 23/02/2021
Assinatura: 25/11/2020

Contrato n.º: 177/20
Contratada: VIAÇÃO GUAXUPÉ LTDA
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços
em transporte de pacientes agendados pelo sistema SUS, saindo de São
João da Boa Vista ao Conderg Hospital Regional de Divinolândia e seu
retorno, através de ônibus de linha. – PAD 9432/20
Valor: R$ 263.736,00
Prazo: 03/12/2020 a 02/12/2021
Assinatura: 03/12/2020

Contrato n.º: 163/17 TA 03/20
Contratada: VERA LUCIA FERRAZ BARBOSA
Objeto: 3º termo aditivo ao Contrato nº 163/17, referente à Locação de
imóvel localizado neste município à Rua Getúlio Vargas nºs. 552/554/576
- Centro, destinado a abrigar a Central de Polícia Judiciária de São João
da Boa Vista/SP.
Aditamento: prazo
Valor: R$ 108.292,80
Prazo: 06/11/2020 a 05/11/2021
Assinatura: 05/11/2020

Contrato n.º: 176/16 TA 04/20
Contratada: CLAC ARTES E CULTURA LTDA-ME
Objeto: 3º termo aditivo ao Contrato nº 176/16, referente a prestação de
serviços de instrução musical (violino, violoncelo e contrabaixo acustico).
Aditamento: prazo
Valor: R$ 43.349,76
Prazo: 06/11/2020 a 05/11/2021
Assinatura: 05/11/2020

Contrato n.º: 193/19 TA 01/20
Contratada: TAYNA BEBOLACA MOREIRA MEI
Objeto: 1º termo aditivo ao Contrato nº 193/19, referente a vontratação de
empresa especializada para fornecimento de instrutor de dança infantil.
Aditamento: prazo
Valor: R$ 4.680,00
Prazo: 07/11/2020 a 06/11/2021
Assinatura: 06/11/2020

Contrato n.º: 167/19 TA 02/20
Contratada: PRODEX CONSTRUTORA E COMERCIAL LTDA
Objeto: 2º termo aditivo ao Contrato nº 167/19, referente à contratação
de empresa especializada para construção hangar escola, com forneci-
mento de mão de obra e material.
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Aditamento: serviços, valor e prazo
Valor: R$ 2.461,87
Prazo: 08/11/2020 a 07/01/2021
Assinatura: 06/11/2020

Contrato n.º: 087/20 TA 01/20
Contratada: GENTE SEGURADORA S.A.
Objeto: 1º termo aditivo ao contrato Nº087/20, referente à Contratação
de empresa seguradora para a prestação de serviços de seguros de ve-
ículos para a frota da Prefeitura Municipal.
Aditamento: serviços, valor e alteração de projeto
Valor: R$ 1.565,00
Prazo: 13/11/2020 a 16/07/2021
Assinatura: 13/11/2020

Contrato n.º: 063/20 TA 02/20
Contratada: MARQUES & MARQUES CONSTRUTORA LTDA
Objeto: 2º termo aditivo ao contrato nº 063/20, referente à construção de
nova quadra poliesportiva coberta e reforma do entorno das escolas
Noemia Jahnel Rehder e Ziza Andrade, com fornecimento de material e
mão de obra.
Aditamento: serviços e valor
Valor: R$ 11.597,29
Prazo: 26/11/2020 a 07/04/2021
Assinatura: 26/11/2020

Contrato n.º: 177/19 TA 01/20
Contratada: NAGIB PEREIRA DE ANDRADE EPP
Objeto: 1º termo aditivo ao Contrato nº 177/19, referente à aquisição de
hortifruti para o Centro Dia do Idoso.
Aditamento: prazo, valor e alteração de cláusula
Valor: R$ 10.572,32
Prazo: 28/11/2020 a 27/11/2021
Assinatura: 27/11/2020

Contrato n.º: 180/19 TA 01/20
Contratada: LMS DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EIRELI-EPP
Objeto: 1º termo aditivo ao Contrato nº 180/19, referente à aquisição de
gêneros alimentícios estocáveis para o Centro Dia do Idoso.
Aditamento: prazo, valor e alteração de cláusula
Valor: R$ 22.410,69
Prazo: 28/11/2020 a 27/11/2021
Assinatura: 27/11/2020

Contrato n.º: 181/19 TA 01/20
Contratada: DILAINE ENCARNAÇÃO GALHARDO LOLI-ME
Objeto: 1º termo aditivo ao Contrato nº 181/19, referente à aquisição de
gêneros alimentícios estocáveis para o Centro Dia do Idoso.
Aditamento: prazo, valor e alteração de cláusula
Valor: R$ 1.026,20
Prazo: 28/11/2020 a 27/11/2021
Assinatura: 27/11/2020

Contrato n.º: 175/19 TA 01/20
Contratada: NAGIB PEREIRA DE ANDRADE EPP
Objeto: 1º termo aditivo ao Contrato nº 175/19, referente à aquisição de
gêneros alimentícios de padaria para o Centro Dia do Idoso.
Aditamento: prazo, valor e alteração de cláusula
Valor: R$ 1.657,65
Prazo: 28/11/2020 a 27/11/2021
Assinatura: 27/11/2020

Contrato n.º: 176/19 TA 01/20
Contratada: JOSÉ ROBERTO PAGANI CRUZ-ME
Objeto: 1º termo aditivo ao Contrato nº 176/19, referente à aquisição de
hortifruti para o Centro Dia do Idoso.
Aditamento: prazo, valor e alteração de cláusula
Valor: R$ 4.890,76
Prazo: 28/11/2020 a 27/11/2021
Assinatura: 27/11/2020

Contrato n.º: 174/19 TA 01/20
Contratada: PADARIA E CONFEITARIA PAI & FILHA LTDA
Objeto: 1º termo aditivo ao Contrato nº 174/19, referente à aquisição de

gêneros alimentícios de padaria para o Centro Dia do Idoso.
Valor: R$ 16.233,04
Prazo: 28/11/2020 a 27/11/2021
Assinatura: 27/11/2020

Ata de Registro de Preços nº: 153/20
Detentora: LMS COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EIRELI
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ARROZ PARA
O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. - PE 092/20
Prazo: 08/12/2020 a 07/12/2021
Assinatura: 04/12/220
Itens registrados:

ITEM 001
Descrição: ARROZ PARABOLISADO TIPO 1, LONGO FINO, EM PACO-
TES DE 5 KG. LIMITES MÁXIMOS DE TOLERÂNCIA DE DEFEITOS/
TIPO, % EM PESO: MATÉRIAS ESTRANHAS E IMPUREZAS 0,25,
MOFADOS E ARDIDOS 0,25, DEFEITOS GERAIS AGREGADOS 3,5,
TOTAL DE QUEBRADOS E QUIRELAS 8,5, QUIRERA (MÁXIMO) 0,5,
UMIDADE MÁXIMA DE 15%. VALIDADE DE 10 MESES NO MÍNIMO.
APRESENTAR CERTIFICADO DE CLASSIFICAÇÃO EXPEDIDO POR
ÓRGÃO COMPETENTE.
Quantidade: 15.000
Unidade: KG
Preço Unitário: R$ 4,77
Marca: MIRAGUAIA

Ata de Registro de Preços nº: 154/20
Detentora: CS COMÉRCIO DE CEREAIS EIRELI
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ARROZ PARA
O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. - PE 092/20
Prazo: 08/12/2020 a 07/12/2021
Assinatura: 04/12/220
Itens registrados:

ITEM 002
Descrição: ARROZ TIPO 1, CLASSE LONGO FINO, SUBGRUPO POLI-
DO. EMBALAGEM PRIMÁRIA PACOTES DE POLIETILENO ATÓXICO
CONTENDO 5KG, NO QUAL ESTÃO IMPRESSAS TODAS AS INFOR-
MAÇÕES DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. EMBALAGEM
SECUNDÁRIA FARDOS DE 30 KG. UMIDADE MÁXIMA 14%. VALIDADE
MÍNIMA DE 12 MESES. APRESENTAR CERTIFICADO DE CLASSIFI-
CAÇÃO EXPEDIDO POR ÓRGÃO COMPETENTE, LAUDO
BROMATOLÓGICO, LAUDO TOXICOLÓGICO E FICHA TÉCNICA.
Quantidade: 6.000
Unidade: KG
Preço Unitário: R$ 4,60
Marca: PANELA CHEIA TRADICIONAL

Ata de Registro de Preços nº: 155/20
Detentora: RICARDO GONÇALVES ITAPIRA-LTDA
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO EMBALAGENS
DESCARTÁVEIS PARA MARMITEX - COVID-19 - PP 042/20
Prazo: 08/12/2020 a 07/06/2021
Assinatura: 03/12/220
Itens registrados:

ITEM 001
Descrição: MARMITA DE ISOPOR REDONDA, 750 ML, COM TAMPA.
Quantidade: 240.000
Unidade: UN
Preço Unitário: R$ 0,34
Marca: BOM APETITE

São João da Boa Vista, 08 de Dezembro de 2020.

Larissa Rodrigues Cippollini
Chefe do Setor de Contratos

Mário Henrique Fagotti Vassão
Diretor do Depto. de Administração em Substituição
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